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ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA CNEN/MG


ASSEC/MG –080/2009
Belo Horizonte, 17 de novembro de 2009.

Ilmo Senhor

Dr. Sérgio Almeida Cunha Filgueiras

Diretor do CDTN/CNEN

Manifestamos

nosso descontentamento com o processo 
conduzido pela Direção do CDTN
 para a concessão da GEPR aos seus servidores.

	Lei 11.907 de 2 de fevereiro de 2009

Art. 285. Fica instituída a Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, devida aos servidores titulares de cargos de provimento efetivo integrantes das Carreiras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, e do Quadro de Pessoal da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN que, no âmbito do Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - IPEN, do Instituto de Engenharia Nuclear - IEN e do Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear - CDTN, executem atividades relacionadas à produção de radioisótopos e radiofármacos, enquanto se encontrarem nessa condição.

§ 1o Somente terá direito à percepção da gratificação de que trata o caput deste artigo, o servidor que efetivamente cumprir 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, independentemente do regime de trabalho ser diário, por turnos, escalas ou plantões.

§ 2o O valor da GEPR é o constante do Anexo CLVIII desta Lei.

Art. 286. A GEPR não integrará os proventos da aposentadoria e as pensões.




Sr Diretor, 

A intenção deste documento é apresentar nossas críticas e indignação quanto ao processo conduzido por V.S.a para a concessão da GEPR aos servidores do CDTN. Consideramos o processo arbitrário e excedente aos termos da lei, cujos artigos 285 e 286 estão reproduzidos acima. 

1) Sobre a Morosidade na implementação da concessão:

Em 15/06/2009, a manifestação do Presidente da CNEN sobre a concessão da GEPR estabelece que “A relação dos servidores nesta situação será responsabilidade dos diretores dos institutos e o pagamento será retroativo à data de publicação da medida provisória.” O IEN, desde Agosto/2009, concede mensalmente a GEPR a aproximadamente 65% do quadro. O IPEN, desde Agosto/2009, concede mensalmente a GEPR a aproximadamente 65% do quadro. Apenas em setembro/2009, três meses após a manifestação do Presidente, o CDTN iniciou a discussão sobre a concessão da gratificação.

Por que tanta morosidade ??? Quem sai lesado é o servidor. 

2) Sobre a Desconsideração do trabalho da CA_GEPR:

Em 04/09/2009, a Portaria CDTN-064 criou a Comissão de Assessoramento para Concessão da GEPR, CA-GEPR, com a atribuição de submeter ao Diretor, para homologação, a lista dos servidores beneficiados. A Comissão entregou seu Relatório ao Diretor em 15/10/2009. Não foi publicada, por parte da Direção, nenhuma avaliação do trabalho da Comissão, tampouco o Relatório, a despeito do compromisso assumido pelo Diretor de publicá-lo na semana seguinte à do recebimento.

Consideramos desrespeitosa a atitude do Diretor frente ao trabalho da Comissão e muito grave a não publicação de seu Relatório.  Onde fica a Transparência???

3) Sobre o Comunicado do Diretor:

Em 30/10/2009, o Diretor encaminhou e-mail aos servidores do CDTN, estabelecendo a sistemática de concessão da gratificação e a data limite de 06/11/2009 para a submissão dos requerimentos por parte dos servidores. Na intranet foram publicados na mesma data o modelo do formulário de requerimento, as considerações gerais sobre a concessão da GEPR e o roteiro para o requerimento da gratificação. Palavras do Diretor: “...não cabe ao administrador público criar interpretações que expandam ou restrinjam a aplicação da lei”. Surpreende que no mesmo documento, o Diretor interprete a expressão atividades relacionadas à produção de radioisótopos e radiofármacos : “A caracterização de que as atividades estão relacionadas à produção de radioisótopos e radiofármacos deve considerar a cadeia de produção e a inserção de cada servidor nessa cadeia”

A lei trata do exercício de atividades relacionadas à produção e não da inserção na cadeia de produção.

Não estaria o Diretor interpretando e restringindo onde a lei não restringe ???

4) Sobre a mudança das regras no final do prazo concedido para requerimento da gratificação;

Em 04/11/2009, a menos de 48h do encerramento do prazo concedido aos servidores para envio dos formulários de requerimento, surge uma nova orientação por parte da Coordenadora da Comissão de Validação da GEPR. A orientação, reproduzida abaixo, foi passada aos chefes, por e-mail, não atingindo a totalidade dos servidores:

“...verificamos que não há como analisar os requerimentos dos servidores sem a devida comprovação da execução das atividades elencadas como relacionadas às atividades de produção de radiofármacos e radioisótopos. Por este motivo solicitamos que sejam anexadas ao requerimento do servidor as evidências documentais que comprovem a referida execução em outubro.”

Mudança das regras do jogo no final do segundo tempo.  Pode???

As instruções para preenchimento do formulário eram “Listar as evidencias documentais da execução das atividades descritas.” Listar, apenas!

No formulário existe um campo para a declaração do Chefe Imediato:  “Concordo que o Servidor realizou as atividades descritas acima, conforme comprovado pelos documentos citados.” 

A declaração dos Chefes de Serviço não tem Fé Pública? 

Estaria a Comissão de Validação da GEPR acusando os chefes de leviandade?

5) Sobre o resultado final.

No mínino, estranho. 

De uma maneira geral, aproximadamente 20% dos servidores foram agraciados com a gratificação no mês de outubro, enquanto nos outros institutos da CNEN este número é da ordem de 65%. 

Servidores, lotados no mesmo Serviço, executando atividades semelhantes, receberam pareceres opostos. Entendemos ser, além de injusto, uma demonstração da falta de critérios sólidos e transparentes para a concessão da gratificação. 

Atividades similares a de colegas dos outros institutos da CNEN que recebem a gratificação, aqui no CDTN foram consideradas como não relacionadas à produção de radioisótopos e radiofármacos. Onde está o erro? Aqui ou nos outros institutos??? A quem poderíamos consultar para obtermos a resposta???
Em grande parte dos Requerimentos, apenas consta o indeferimento, sem nenhuma justificativa. Gostaríamos de saber por que a Gratificação não foi concedida nestes casos.

Finalizando, gostaríamos de um processo mais claro, objetivo, transparente e também mais coerente com os outros institutos. Sendo assim, os servidores do CDTN/CNEN requerem ao Diretor explicação motivada (com explicitação dos fundamentos fáticos e jurídicos do ato) a cerca da desconsideração do Relatório da CA-GEPR, referida no item 2, bem como sobre os critérios objetivos adotados para o deferimento da gratificação.
Antônio Fioravante Neto

Diretor Administrativo da ASSEC/MG
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